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Introdução 


Compreender os problemas do urbano, da cidade e do ambiente em suas 
complexidades é o desafio atual dos pesquisadores desse tema. A problemática ambiental 
urbana se constitui em um tema complexo, controverso e contraditório para as ciências 
sociais. Portanto, torna-se relevante situar o contexto desse trabalho enfatizando que o 
tratamento dos problemas denominados como ambientais demonstram sua realidade social 
quando vistos na perspectiva da produção do espaço. É necessário, portanto, reconstruir os 
instrumentais e elementos analíticos para compreender o espaço, a sociedade e o ambiente em 
seu movimento de transformação da realidade social que “indissociavelmente” contém e está 


contida no espaço. 


A preocupação aqui apresentada é articular a problemática ambiental e urbana por 
intermédio das questões do crescimento urbano e habitacional, através da expansão das cidade 
sobre seu meio ambiente, formando amplas periferias. Estas dimensões da realidade urbana 
têm sido tratadas separadamente, permanecendo uma dicotomia, ao serem abordadas fora da 


questão da produção do espaço. 


Nesse processo, também é importante verificar, como as práticas sócioambientais 
refletem a mediação estabelecida pela natureza entre moradia e cidade, procurando destacar a 
natureza como fonte de valor de uso e de apropriação privada, que passa a ser definida em 
relação a uma centralidade urbana, que a transforma em fator de valorização diferencial dos 


lugares para a produção econômica e ordenamento político do território. 


Em relação a essas questões, e como produto delas, torna-se fundamental analisar e 
discutir os problemas ambientais e a qualidade de vida nas cidades em relação às dimensões 
do modo de vida urbano, permitindo vincular a deterioração da qualidade de vida nas cidades 
e a própria degradação ambiental com as políticas territoriais. Desta forma, a análise do 
processo de expansão do espaço urbano sobre áreas protegidas ambientalmente, não é um fim 
em si mesma, e nem o ponto de chegada desta reflexão. Constitui-se em um ponto de partida 
para abrir um debate sobre a cidade e analisar as suas possibilidades de transformação social e 
espacial, e para redimensionar os conteúdos sociais da urbanidade. O esforço teórico e 
empírico para compreender as práticas sociais da produção do espaço urbano está 


fundamentado na necessidade de avaliar os processos de distribuição desigual dos 


equipamentos e infra-estruturas urbanas e sociais, para permitir o acesso mais egjiiitativo a 
melhores condições de vida nas cidades, proporcionadas por um meio ambiente urbano de 
qualidade. Para Fernandes (2005) o acesso mais egiitativo a melhores condições de vida nas 
cidades esbarra na a propriedade imobiliária concebida “quase que exclusivamente como uma 
mercadoria, cujo conteúdo de aproveitamento econômico é de ser determinado pelos 
interesses individuais do proprietário, qualquer valor social de uso fica restringido, assim 
como ficam estabelecidos os limites da ação do poder público na determinação de uma ordem 


pública mais equilibrada e includente”. 


1- A gestão do ambiente produzido nas cidades 


Considerando esses argumentos, a gestão das cidades e seus problemas, ou seja, a 
gestão ambiental urbana não pode ser analisada apenas na perspectiva das crises ecológicas, 
mas principalmente dentro do contexto de uma crise institucional profunda da própria 
sociedade, segundo o sentido que é atribuído por Guiddens (1997). No âmbito da Geografia, 
como salienta Rodrigues (2001: 213), quando o espaço geográfico é visto apenas na 
perspectiva naturalizante e ecológica, vira meio ambiente quando “perde suas substâncias e 
significados, perde sua alma”. 

A gestão do urbano deverá, então, ir além das propostas da melhoria do ambiente 
ecológico da natureza, como “bem comum” a ser preservado. Deverá compreender os 
aspectos da realidade social, política, econômica e ambiental que revelam as desigualdades de 
habitação, renda, escolaridade, pobreza; devastação da vegetação, dos rios, da terra urbana e 
rural, poluição e degradação. Os problemas ambientais urbanos estão na base da produção do 
espaço e encontram-se presentes nas ações das políticas territoriais entre as quais as públicas e 
privadas; o mercado formal e informal. Como estratégias, essas políticas ocupam os lugares 
da cidade e impõem suas edificações conforme as relações que o mercado imobiliário 
possibilita. O meio ambiente construído varia drasticamente de acordo com as diferenças 
socioespaciais, das qualidades construtivas e das políticas e suas estratégias adotadas. Assim, 
concordamos com Rodrigues (2001:218) quando afirma que os problemas ambientais urbanos 
“são decorrentes do triunfo do modo de produção social e não de seus fracassos”. Firma-se o 
conceito de ambiente urbano construído pelas contradições do conjunto das relações entre 
sociedade e espaço, sem abstrair dele a realidade concreta das desigualdades, das formas de 
apropriação e propriedade que se realizam na produção dos espaços urbanos. 

O objetivo da gestão ambiental urbana deveria recuperar uma proposta de política 


urbana ampla (não apenas habitacional ou de transportes ou de saneamento ou de zoneamento 


ambiental), que avance para o conjunto do ambiente urbano construído. Ou seja, romper com 
os baixos padrões que tradicionalmente produzem habitação popular, os quais naturalmente 
estão em áreas de risco ambiental e as chuvas fazem com que as casas caiam e/ou sejam 
soterradas, muitas vezes causando mortes. Por vezes, populações nessas condições são 
transferidas para outros locais (nem sempre melhores) porque estão deteriorando as encostas! 
A salubridade social, e não apenas ambiental, devem ser consideradas em conjunto e exigidas 
para a produção de espaços socialmente dignos de serem vividos. Na falta dessa possibilidade, 
criam-se estratégias individuais e coletivas para a apropriação e uso do espaço, as quais 
produzem o sentido de cidade caótica, informal e desordenada. 

O conjunto das relações presentes nas cidades produz uma espacialidade que envolve 
um sentido político-econômico e uma prática sócio-cultural que expandem a cidade para além 
de seus limites e zoneamento urbanos. Esta interpretação do sentido da produção social do 
espaço permite relacionar o papel político e estratégico do meio ambiente para a reprodução e 
crise da cidade, e permite ver como a cidade transforma-se em um espaço para investimento e 
reprodução do capital. Inserida nas estratégias de apropriação e extensão, cada lugar, cada 
porção de área ambiental que é incorporado, transforma-se em urbano como produto da ação 
social sobre o território. Esses lugares são valorizados diferentemente de acordo com os 
processos que possibilitaram sua apropriação, produzindo na cidade a fragmentação intensa 
do tecido urbano e social, ao submeter a cidade a realização do capital imobiliário. Segundo 
Carlos (2005:30-36), a cidade, no atual processo de mundialização, torna-se “um novo espaço 
enquanto negócio [no qual] a produção do espaço assume papel central”, e nessa condição “a 


mobilização dos negócios com a terra urbana redefine o conteúdo da urbanização presente”. 


2 - Práticas sociais e a formação de territórios do habitat 


Esse movimento do mercado imobiliário pode ser entendido como uma tentativa de 
superação do enfoque preservacionista, estritamente ecológico do tema ambiental, ao criar no 
território um “habitat” como um meio socioeconômico, ao realizar assentamentos 
habitacionais adensando as concentrações humanas nas bacias hidrográficas, nas áreas de 
preservação ambiental, cada vez mais próximas aos corpos d'água, que deveriam ser 
preservados. O que está em jogo na formação desses “habitats”, da apropriação de territórios 
para o urbano, não é a preservação ambiental, mas sim a questão de como a sociedade ao se 
apropriar da “natureza” cria diversas formas de conflitos expressos, de um lado, pela 


segregação e benefícios de bem estar que esta apropriação possibilita, e de outro, pelos riscos 


apresentados pelas constantes ameaças de degradação do ambiente, intrínsecas ao processo de 
urbanização do ambiente. 

O caminho dessa abordagem quer passar pela articulação das relações para o estudo 
das questões ambientais urbanas permite: a relação dialética entre espaço e sociedade, 
mediada pela produção do espaço, perspectiva que permite vislumbrar a unidade entre as 


dimensões social, natural e mental do espaço. 


3 — Brasília: apropriação e territorialidades do meio ambiente 


Em Brasília, a expansão de construções em áreas previamente destinadas à 
preservação, são hoje definidas como receptoras de novos e usos e novos incentivos 
financeiros! e facilitam a expansão dos negócios imobiliários porque implicam no aumento da 
produção de terrenos para novas capitalizações. 

Inicialmente, a experiência das políticas públicas de fixar grandes massas de 
população em áreas periféricas, e o modo como foram realizadas, sem preocupações 
“ambientais”, adensando lugares de grandes bacias hidrográficas (por exemplo, Taguatinga, 
Ceilândia e Samambaia) proporcionaram a definição de uma intervenção estratégica no 
espaço (Penna, 2003). 

O Distrito Federal caracteriza-se por um tipo de configuração espacial onde os 
elementos não estão ajuntados confusamente. Brasília não é uma área urbana convencional, 
porque o DF foi definido por uma ordem social e política que ordenou previsivelmente os 
limites e as formas fixas do território. Principalmente os grupos marginais (a margem do 
processo de apropriação do Plano Piloto?) foram organizados em espaços definidos por uma 
ação intencional e explícita do poder público sobre o território. O ordenamento territorial 
pressupõe uma ordem e uma estratégia pré-estabelecida para a organização do território, a 
partir do projeto do Plano Piloto de Lúcio Costa. Projeto que dá sentido a uma ordem espacial 
concebida, definida em sua relação com o saber intelectual (urbanismo e planejamento 
urbano) e ao poder político estatal, que se impõe e domina a vida social e política. 

À essa configuração territorial novas ordens se contrapõem: ao caráter localizado da 
ação urbanística estatal no Plano Piloto, se estabelece uma outra ordem de fragmentação 
territorial — aquela que acompanha o domínio da propriedade privada da terra. Essa nova 
ordem entra em conflito, contradição e enfrentamento da ordem burocrática do planejamento 


e da gestão pública do território. É ela que vai estabelecer os elementos da nova 





1 . . m . º r 

Estamos particularmente nos referindo a construção da terceira ponte sobre o Lago Sul que beneficiará, 
principalmente as habitações em forma de condomínios privados, localizados sobre áreas de proteção ambiental. 
? Sobre esse tema ver os diversos números da Coleção Brasília organizada por Aldo Paviani. 


territorialidade, produzindo novas áreas de assentamentos e de novos eixos de expansão 
urbana, que vão se apropriar, principalmente, das áreas de proteção ambiental (Penna, 2003 ). 

Muitas vezes a existência de várias ordens de dominação do espaço, conflitantes entre 
si, podem dar a aparência de um espaço desordenado e de limites disfusos. Porém Brasília é 
hoje um espaço metropolitano que se define por um espaço de ordem estatal e política, que se 
fragmenta de forma hierquizada (Penna, 2000), de acordo com os interesses imobiliários. São 
esses processos conferem à cidade seu caráter singular. 

Essas ações revelam a utilização da racionalidade concebida, da técnica e do 
planejamento burocrático, que fragmentou o espaço em diversos núcleos de assentamentos 
separados do núcleo central (Plano Piloto de Brasília) por áreas instituídas funcionalmente 
para o controle da ocupação e ordenamento do território. Assim, o Governo do Distrito 
Federal (GDF), por intermédio de seu aparato institucional, condiciona e orienta todos os 
processos de formulação e implementação das ações e das políticas (públicas e urbanas) para 
a gestão do território e consolida a desigualdade social e espacial como estratégia de 
manutenção de poder e domínio sobre o território. Essa ordem espacializada conduziu uma 
prática espacial autoritária, enquanto ações políticas sucessivas e repetitivas de segregação 
definida pela dispersão espacial e separação social. 

Essa ordem política manteve-se historicamente como meio de sustentação dos 
compromissos sócio-políticos entre o poder público (poder do estado) e o poder da elite local, 
que são ao mesmo tempo, as representações da propriedade da terra e da propriedade do 
capital imobiliário. Nessa aliança, as classes médias, aparentemente neutras, escondidas na 
aparência do déficit habitacional, se situam politicamente entre esses dois pólos, configurando 
o elo da cadeia da apropriação da terra: elite/classe média/classe pobre. 

Qual é então o espaço de sua expressão, onde se montam as grandes estratégias? Os 
espaços dos condomínios privados em áreas ambientais, próximas ao Plano Piloto; os espaços 
para o adensamento das cidades satélites; o adensamento dos municípios do Entorno. Nesses 
lugares elas manipulam e são manipuladas pela ordem política; deixam suas marcas de 
aspirações incertas (propriedade ilegal) e suas necessidades demasiadamente certas 
(habitação). 

Assim, se revelam os contornos da crise urbana ambiental na urbanização presente — 
crescimento sem controle da quantidade e da qualidade dos bens naturais e construídos que a 
cidade necessita para crescer e funcionar - não se colocam somente no sentido de uma crise 
com relação à natureza. Mas, fundamentalmente, como uma crise de regulação da produção e 
consumo dos elementos que formam o conjunto de bens consumidos no processo de produção 


das cidades, e que são, ao mesmo tempo, objetos de políticas públicas por parte dos poderes 


públicos. E são ainda, objetos estratégicos no âmbito dos interesses das políticas empresariais 
do mercado imobiliário. À medida que a urbanização se realiza, produzindo a cidade, há a 
integração dos espaços com as atividades de serviço e comércio modernos, ao mesmo tempo 
que, em outros, ocorre a deterioração e consegiiente desvalorização. 

Inicialmente, a intervenção do poder público assume papel central no sentido de criar as 
condições necessárias à realização da urbanização. As políticas públicas “orientam os 
investimentos em determinados setores e em determinadas áreas da metrópole com a 
produção das infra-estruturas” (Carlos, 2005:30) necessárias para a instauração de uma nova 
lógica na apropriação do espaço, definindo o capital imobiliário como o novo indutor do 
processo de urbanização. Neste contexto de produção espacial, existe um movimento de 
passagem da hegemonia da produção pública e estatal da cidade para a produção privada. As 
regularizações fundiárias das terras apropriadas ilegalmente indicam o modo pelo qual a 
propriedade pública muda de mãos, e a importância da ação do agente público nesse processo. 
O setor imobiliário, que aprofunda os investimentos para a construção da “cidade negócio” 
(Carlos, 2005:30), investe na compra da terra urbana, ampliando a produção de espaço. Nesse 
momento, a produção do espaço é completamente transformada em função das estratégias 
públicas e privada que se articulam no conjunto dos interesses econômicos e financeiros. 

Essa ordem política manteve-se historicamente como meio de sustentação dos 
compromissos sócio-políticos entre o poder público (poder do estado) e o poder da elite local, 
que são ao mesmo tempo, as representações entre a propriedade da terra e a propriedade do 
capital imobiliário. Nessa aliança, as classes médias, aparentemente neutras, escondidas na 
aparência do déficit habitacional se situam politicamente entre os pólos, configurando o elo da 
cadeia da apropriação da terra: elite/classe média/classe pobre. 

Qual é então o espaço de sua expressão, onde se montam as grandes estratégias? Os 
espaços dos condomínios privados em áreas ambientais, próximas ao Plano Piloto; os espaços 
para o adensamento das cidades satélites; o adensamento dos municípios do Entorno. Nesses 
lugares elas manipulam e são manipuladas pela ordem política; deixam suas marcas de 
aspirações incertas (propriedade ilegal) e suas necessidades demasiadamente certas 
(habitação). 

Esse processo coloca para o poder público uma terceira ordem de ação de política 
urbana, que encerra uma questão bastante polêmica: como regularizar uma questão que possui 
como fundamento a ilegalidade e o confronto à propriedade pública da terra urbana, rural e 
ambiental. As classes dominantes se apoderam dos lugares na medida de sua ação política (e 
muitas vezes se confundem com essa ação), que serve de instrumento de poder para o 


ordenamento da produção e dos meios de produção do espaço. 


O poder público agindo na sociedade por intermédio do planejamento centralizado - 
planos, programas e normas -, apresenta suas estratégias concretas de reprodução do espaço, 
cria na cidade um processo de centralização do poder político, pelo controle da demanda 
social e da organização hierárquica do território (Samambaia e Setor Sudoeste, por exemplo). 
A gestão do território ocorre por intermédio das políticas e ações elaboradas no âmbito de um 
planejamento tecnocráta, compartimentalizado e centralizado pelo governo, que encontra seu 
significado para unificar e manter o domínio sobre os fragmentos que ele mesmo dispersou. 
Essa setorização tem como consegiiência uma ação institucional setorial e desarticulada sobre 
a cidade, produzindo uma quantidade de leis, decretos e normas, muitas vezes conflitantes e 
inoperantes para a organização do território. Deve-se salientar que, nesse processo, as 
inconsistências e as disfunções estão sempre presentes nas ações das burocracias 
governamentais que se apresentam conflituosas, de difícil articulação e de pouca 
transparência política. Por isso, “Um dos mecanismos para legitimar a dinâmica econômica e 
política de uma gestão desigual do território, é o uso da dimensão ideológica no discurso 
oficial. Na história de Brasília, embora muitas vezes não explícitos, os mecanismos 
ideológicos foram utilizados para mascarar relações conflituosas ou jogos de poder” (Cidade, 
2003), principalmente a partir da conquista dos direitos políticos para eleger seus 
representantes nas esferas local (governador e deputados distritais) e federal (senadores e 


deputados federais). 


No Distrito Federal, o acelerado crescimento urbano nas últimas décadas tem 
contribuído para acentuar as já elevadas pressões sobre o meio ambiente. No caso específico 
da produção dos espaços para moradia, os impactos decorrentes da expansão urbana, que 
ocorre a partir de um modelo de urbanização extensiva sobre áreas ambientais, são elevados e 
crescentes. É nesse cenário que se definem as situações de riscos sociais e vulnerabilidade 
ambiental, que afetam, principalmente, a população da periferia de Brasília. Tanto os 
assentamentos realizados pelo poder público, quanto ocupações ilegais em condomínios 
privados, para baixa renda, carecem de serviços e equipamentos urbanos: quando os mesmos 
estão presentes, possuem baixa qualidade técnica de atendimento. Entre os resultados está o 
acesso diferenciado da distribuição desigual de redes de infra-estrutura, equipamentos e 
serviços urbanos públicos e privados. Esses assentamentos, não raro, localizam-se em áreas de 
bacias hidrográficas, com alta densidade populacional, apresentando sérios riscos em relação 


à poluição do sistema hídrico e consequências nas condições de saúde pública. 


Esses processos que permitem definir a cidade como uma metrópole política, 


fragmentada e hierarquizada, também permitem colocar o questionamento sobre qual é a 


ordem ambiental da gestão da cidade. Esta questão, assim formulada, é de grande aplicação 
para a discussão e entendimento das questões teóricas que envolvem as condições atuais do 


consumo do meio ambiente na cidade, como um novo setor econômico produtivo. 


O acelerado processo de expansão dos locais de moradia dispersa sobre a periferia, 
chama a atenção para a necessidade de qualificar socialmente, e não apenas ambientalmente, 
as situações de risco que se manifestam nesse processo: a exclusão social seria parte de um 
quadro multifacetado de risco para a cidade e a via para revertê-lo estará possivelmente em 
romper a inércia desse círculo vicioso. O ponto de partida poderia ser a própria “população 
local”, levada a se conhecer, identificar seus desejos, suas fraquezas, seus pontos comuns, seu 
potencial, seus direitos e deveres como cidadãos (Ferreira e Penna, 2002), cuja tendência seria 


o redimensionamento dos sentidos sociais da urbanidade. 
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